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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PARÁ DE MINAS- 

PARAPREV 
 

EXTRATO DO AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 007/2023 

DISPENSA Nº 004/2023 

 

Torna-se público que Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Pará de Minas - 

PARAPREV, por meio da Diretor Presidente, Sr. Marcos Antônio Duarte, realizará Dispensa Eletrônica, 

com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 13.028, de 30 de maio de 2023 e demais normas aplicáveis. 

Este aviso visa obter propostas adicionais e eventuais interessados para a seleção da proposta mais 

vantajosa para o Instituto. 

O fornecedor interessado deverá encaminhar eletronicamente a sua proposta, conforme Anexo III deste 

Aviso de Contratação Direta, até a data e horário definidos para o período de propostas. 

 

Data da sessão: 27/11/2023 

Link: https://www.portaldecompraspublicas.com.br 

Horário da Fase de Lances: 8:30 às 14:30 h 

Critério de Julgamento: Menor preço 

 

CONTRATANTE: 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Pará de Minas - PARAPREV 
CNPJ: 06.088.862/0001-02 
Endereço: Rua Major Fidélis, nº 80 – Centro | Pará de Minas – MG | CEP: 35660-109 
Telefone: (37) 3236-3000 

E-mail: atendimento@paraprev.org.br 

 

OBJETO: 
Contratação de serviços de Assessoria Consultoria Atuarial, com elaboração da Avaliação Atuarial de 

2024 referente ao encerramento do exercício de 2023, bem como serviço de gestão atuarial, treinamento 

em atuária e assistência presencial, controle tratamento dos riscos atuariais, conforme especificações, 

parâmetros regulamentação federal, de interesse do instituto de previdência dos Servidores Públicos do 

Município de Pará de Minas-PARAPREV, conforme condições, quantidades exigências estabelecidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 41.600,00 (quarenta e um mil e seiscentos reais) 
 

PERÍODO DE PROPOSTAS (intervalo de 03 dias úteis): 

De 22/11/2023 às 08 h  

Até 24/11/2023 às 18 h 

 

PERÍODO DE LANCES (06 h de lance): 

De 27/11/2023 às 08:30 h 

Até 27/11/2023 às 14:30 h 

 

EXCLUSIVA ME/EPP/EQUIPARADAS: 

Sim 

 

 

 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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PREFERÊNCIA LOCAL: 

Sim 

 

O Aviso de Contratação Direta poderá ser obtido na íntegra na Diretoria Administrativo-Financeira do 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Pará de Minas, situada na Rua Major 

Fidelis, n.º 80 – Centro, ou através dos sites http://www.paraprev.org.br/, ou 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PARÁ DE MINAS 
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 007/2023 

DISPENSA Nº 004/2023 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 

1.1. Contratação de serviços de Assessoria Consultoria Atuarial, com elaboração da Avaliação 
Atuarial de 2024 referente ao encerramento do exercício de 2023, bem como serviço de gestão atuarial, 
treinamento em atuária e assistência presencial, controle tratamento dos riscos atuariais, conforme 
especificações, parâmetros regulamentação federal, de interesse do instituto de previdência dos 
Servidores Públicos do Município de Pará de Minas-PARAPREV, conforme condições, quantidades 
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela constante no item 1.1, do Termo de Referência; 
1.3. Havendo mais de um item faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 
interesse. 
1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
 

2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica, 

disponível no endereço eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 
2.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 

entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
2.3. Nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, este processo 

é exclusivo para participação de microempresas, empresas de pequeno porte, sociedades cooperativas 

mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e microempreendedor individual – MEI. 
2.4. No(s) item(ns) de participação exclusiva ou naqueles de cotas reservadas à participação de 

microempresas, empresas de pequeno porte, sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei 

nº 14.133, de 2021, e microempreendedores individuais – MEI, terão prioridade de contratação para os 

itens exclusivos aquelas sediadas local, aplicando-lhes a prioridade de contratação até o limite de 10% 

(dez por cento) do melhor preço válido. Esta priorização está devidamente amparada pelo § 3º do artigo 

48 da Lei Complementar 123/2006 com suas alterações, e inciso II do art. 9º do Decreto n.º 8.538/2015, 

e justifica-se pela obrigatoriedade do gestor de Pará de Minas em promover o desenvolvimento 

econômico e social no âmbito municipal. 
2.5. Para aplicação do disposto acima do presente Aviso de Contratação direta, entende-se: 
a) Empresas sediadas local são aquelas com sede dentro do limite do perímetro urbano de Pará de 

Minas, conforme Decreto Municipal n.º 10.368/2018; 
b) Melhor preço válido é aquele classificado em primeiro lugar após a etapa competitiva sobre o qual a 

MPE sediada local poderá apresentar lance inferior. 
2.6. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 
2.6.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.6.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.6.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 
2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
2.8. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
2.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014-TCU-Plenário); e 
2.10. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação 

em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 

da Lei nº 14.133/21. 
2.10.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 

previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no 

art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 
2.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento. 

3.2.1. Quando a marca do licitante for o nome do mesmo, deverá ser indicado como “marca própria” no 

campo específico do sistema eletrônico. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ofertados, vinculam a 

Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto; 

3.5. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, (Anexo I deste Aviso), assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 

à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
3.8.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 
3.8.2.  Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 
3.8.3. Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como 

firmes e verdadeiras; 
3.8.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.8.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 
 

4. FASE DE LANCES 
 

4.1. A partir da data e horários estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

aberta para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste Aviso. 

4.1.1. Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo, é permitido ao Agente de 

Contratação a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários itens da mesma dispensa. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

4.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo 

o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 

definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.6. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

4.7. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.8. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.9. O sistema eletrônico estará programado para promover, automaticamente, aos participantes que se 

enquadrarem como microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedores individuais, 

os benefícios previstos na Lei Complementar n.º 123/2006 e suas alterações, desde que o licitante, no 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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momento de cadastro de sua proposta, indique, em campo próprio do sistema, sua condição, aplicando-

se conforme regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

4.10. O sistema está programado para promover o benefício aos participantes estabelecidos localmente, 

conforme previsto neste Aviso e, assim que for finalizada a etapa de lances, não sendo o fornecedor 

local o detentor da oferta de menor valor, mas estando compreendido no intervalo de até 10% (dez por 

cento) desta, o sistema eletrônico fará a indicação quanto à preferência de contratação, para que o 

licitante sediado localmente, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos, efetue um último lance de valor 

inferior ao menor registrado. 

4.11. O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada fornecedor produz a preclusão 

do direito de apresentá-los. 

4.12. Para que tenha direito às prerrogativas descritas neste subitem, o fornecedor deverá, no momento 

de inclusão de sua proposta inicial, indicar, em campo próprio do sistema, que está sediado localmente. 

4.13. Caso nenhum dos fornecedores sediados localmente efetuarem lances de valor inferior, será 

mantida a ordem inicial de classificação das propostas. 

4.14. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

4.15. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

4.16. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido para a 

contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
5.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio 

do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 

para a contratação. 

5.5. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 

dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 
5.6. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 

solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, os documentos de habilitação e 

declarações, conforme estabelece o item IV – Habilitação, deste Aviso de Contratação Direta. 

5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.8.1. contiver vícios insanáveis; 

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

que insanável. 

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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5.10. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.11. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6. HABILITAÇÃO 
 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO IV – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor 

melhor classificado da fase de lances por meio do sistema eletrônico. 

6.2. O Agente de Contratação solicitará ao fornecedor melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 

horas, envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada dos documentos de habilitação (Anexo IV) e declarações (Anexos V e VI obrigatórias), em 

formato digital, por meio do sistema. 

6.3. O Agente de Contratação poderá exigir ainda documentos complementares quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso e já apresentados. Neste caso o prazo conferido ao 

fornecedor também será de 02 horas para o envio, em formato digital, por meio do sistema, a contar do 

momento da solicitação do Agente, sob pena de inabilitação. 

6.4. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar os prazos estabelecidos, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo fornecedor, antes de findo o prazo. 

6.5. Para os documentos que não especificarem prazo de validade, considerar-se-á o prazo de 60 

(sessenta) dias, contados da data de sua emissão. 

6.6. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de 

contratação direta ou a futura contratação, mediante consulta ao Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União e Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União; Será verificada também a 

existência de sanção no Cadastro de Processos Administrativos Disciplinares do Município de Pará de 

Minas/MG; 

6.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.8. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

respectivo Relatório. 

6.9. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

6.10.O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
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6.11. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.12. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por 

meio da documentação por eles apresentada, conforme exigências deste Aviso de Contratação direta e 

seus anexos. 

6.13. É dever do fornecedor atualizar previamente as documentações/declarações constantes deste 

aviso para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando 

solicitado, a respectiva documentação/declaração atualizada. 

6.14. As microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais deverão 
apresentar toda documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, social e trabalhista mesmo que 
esta apresente alguma restrição. 
6.15. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista das 
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para fins de 
contratação, em conformidade com a Lei Complementar 123/2006 e suas alterações, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
6.16. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas em lei. 
6.17. O descumprimento dos subitens 6.2, 6.3, 6.14 e 6.15 acima implicará a inabilitação do fornecedor. 
6.18. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 
6.19. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 
6.20. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.21. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 

Contratação Direta. 

6.22. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.23. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 
 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso 

de Contratação Direta. 

7.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso ao sistema de processo eletrônico 

para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias 

úteis, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo 

eletrônico. 

7.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 

implica no reconhecimento de que: 
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7.6. a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.7. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 
7.8. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 

da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 

Lei. 
7.9. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência (Anexo I deste Aviso). 

7.10. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 
 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que incorrer em quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8.1.11.Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os    fornecedores, em 

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
8.1.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta dispensa. 

8.1.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.13; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 

a 8.1.4 e subitens 8.1.6 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como 

nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei 14.133/2021); 
8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei 14.133/2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
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8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei 14.133/2021), se 

for o caso; 

8.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.7.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.7.2. as peculiaridades do caso concreto; 
8.7.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.7.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 
8.7.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.7.6. As penalidades acima descritas poderão ser aplicadas sem prejuízo de eventuais implicações 

penais nos termos do que prevê o capítulo II-B do Título XI do Código Penal; 
 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 
9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 
9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 
9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 
9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 
9.5. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 
9.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 
9.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
9.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 
9.9. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
9.10. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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a) ANEXO I – Termo de Referência 
b) ANEXO II – Tabela de valores de referência 
c) ANEXO III – Modelo de proposta 
d) ANEXO IV – Documentação exigida para Habilitação 
e) ANEXOS V A VI – Declarações 

f) ANEXO VII – Minuta de Termo de Contrato 

 

 

Pará de Minas, 16 de novembro de 2023. 
 
 
 

_______________________________ 
Agente de Contratação 

 
 
 
 

_______________________________ 
Autoridade Competente  
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Processo nº 007/2023 

Dispensa nº 004/2023 

Aviso de Contratação Direta nº 001/2023 

 
 

 
 
 

ANEXO II 
 

TABELA DE VALORES DE REFERÊNCIA 

 
 

ITE

M 
DESCRIÇÃO /ESPECIFICAÇÃO 

CATS

ER 

UNI 

MEDI

DA 

QUA

NT. 

PREÇO 

ESTIMA

DO 

PREÇO 

ESTIMAD

O TOTAL 

01 

Contratação de serviços de Assessoria Consultoria 

Atuarial, com elaboração da Avaliação Atuarial de 

2024 referente ao encerramento do exercício de 

2023, bem como serviço de gestão atuarial, 

treinamento em atuária e assistência presencial, 

controle tratamento dos riscos atuariais, conforme 

especificações, parâmetros regulamentação federal, 

de interesse do instituto de previdência dos 

Servidores Públicos do Município de Pará de Minas-

PARAPREV, conforme condições, quantidades 

exigências estabelecidas, conforme descrição 

constante no Termo de Referência (Anexo I). 

15881 MÊS 12 
R$ 3.46

6,67 
R$ 41.600,

00 
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Processo nº 007/2023 

Dispensa nº 004/2023 

Aviso de Contratação Direta nº 001/2023 

 
 
 

ANEXO III 
 

 
MODELO DE PROPOSTA 

 

ITE

M 
DESCRIÇÃO /ESPECIFICAÇÃO 

CATS

ER 

UNI 

MEDI

DA 

QUA

NT. 

PREÇO 

ESTIMA

DO 

PREÇO 

ESTIMAD

O TOTAL 

01 

Contratação de serviços de Assessoria Consultoria 

Atuarial, com elaboração da Avaliação Atuarial de 

2024 referente ao encerramento do exercício de 

2023, bem como serviço de gestão atuarial, 

treinamento em atuária e assistência presencial, 

controle tratamento dos riscos atuariais, conforme 

especificações, parâmetros regulamentação federal, 

de interesse do instituto de previdência dos 

Servidores Públicos do Município de Pará de Minas-

PARAPREV, conforme condições, quantidades 

exigências estabelecidas, conforme descrição 

constante no Termo de Referência (Anexo I). 

15881 MÊS 12 R$ R$ 
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Processo nº 007/2023 

Dispensa nº 004/2023 

Aviso de Contratação Direta nº 001/2023 

 
 

 
 

ANEXO IV 

 
 

 

 DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

 

As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos 

itens a seguir: 

 

1.1. Pessoa Física: 

a) Quitação com a Fazenda Federal 

 

1.2. Pessoa Jurídica: 

a) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal; 

c) Prova de regularidade junto à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

d) Prova de regularidade perante a Justiça do trabalho; 

e) Declarações constantes dos Anexos V, VI (obrigatórias) 

f) Ato Constitutivo, Contrato Social ou Estatuto Social da empresa, bem como a ata de posse quando for 

o caso; 

g) RG e CPF do representante legal; 

  

 

 
 

DOCUMENTAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 

 

a) Apresentar para fins de qualificação técnica, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração fornecido 

por pessoa jurídica de direito público, comprovando que a licitante já prestou serviços técnicos 

especializados, compatíveis com o objeto deste Termo de Referência, em instituições públicas, 

autarquias e/ou fundações. O atestado/declaração deverá conter, no mínimo, o nome da empresa/órgão 

contratante e o nome do responsável pelo mesmo. 
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Processo nº 007/2023 

Dispensa nº 004/2023 

Aviso de Contratação Direta nº 001/2023 

 
ANEXO V 

 
DECLARAÇÕES 

_______________________________________________________________________, inscrito no 

CNPJ sob o n.º _________________________________, por intermédio de seu representante legal o 

(a) Sr. (a) _______________________________________________________________, portador (a) da 

Carteira de Identidade n.º _________________ e do CPF n.º ______________________, DECLARA, 

para os devidos fins e sob as penas da lei: 

 

• Atender aos requisitos de habilitação e que são verídicas todas as informações prestadas, na 

forma da lei; 

• Que inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação no certame e que estou ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

• Que estou ciente e concordo com as condições contidas neste Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

• Que me responsabilizo pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como 

firmes e verdadeiras; 

• Que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91 e em outras normas específicas (se for o 

caso). 

• Que não emprego menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

• Que a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas, sob pena de desclassificação; 

• Que nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto; 

• Que os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, são de minha 

exclusiva responsabilidade, não sendo permitido pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto; 

• Que em caso de divergências, omissões ou eventuais erros de transcrições entre as informações 

apresentadas nas declarações e/ou propostas, e as constantes no Termo de Referência e no Aviso de 

Contratação Direta, para todos os fins prevalece o estipulado por este último, ao qual declaro plena 

ciência e tácita concordância com todas as condições nele estabelecidas. 
 

__________________________,_______/_______________/________ 
 Local                                          Data 

 

__________________________________________________ 

    Representante Legal 
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Processo nº 007/2023 

Dispensa nº 004/2023 

Aviso de Contratação Direta nº 001/2023 

 
 

ANEXO VI 
 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

 
 

 
 

_______________________________________________________________________, inscrito no 

CNPJ sob o n.º _________________________________, por intermédio de seu representante legal o 

(a) Sr. (a) _______________________________________________________________, portador (a) da 

Carteira de Identidade n.º _________________ e do CPF n.º ______________________, DECLARA, 

para os devidos fins e sob as penas da lei: 

 

 

• Cumprir os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.; 

• Ter ciência de que a obtenção de benefícios da Lei Complementar 123, de 2006, fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, 

ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte e que nas 

contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato na 

aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º do art. 4 da Lei 14133/2021; 
 

 

 

 

 

 

 

__________________________,_______/_______________/________ 
 Local                                          Data 

 

 

 

 

 

__________________________________________________ 

    Representante Legal 
 

 

 

 

 
 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
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ANEXO VII 
 

ANEXO VII 

MINUTA DE CONTRATO N.º .../2023 
DISPENSA ELETRÔNICA N.º .../2023 

PROCESSO (PRC) N.º .../2023 
 
 

CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 
PARÁ DE MINAS, com sede administrativa localizada na Rua Major Fidelis, n.º 80, Centro, na cidade de 
Pará de Minas (MG), inscrito no CNPJ sob n.º 06.088.862/0001-02, neste ato representado pelo Diretor 
Presidente, Sr. Marcos Antônio Duarte, portador do CPF n.º 644.816.036-15. 
  
CONTRATADA: ...., com sede na rua ....., nº ....., bairro ......, na cidade de .........., CEP nº ....., inscrita no 
CNPJ sob o nº ........., neste ato representada pelo Sr. ......., portador do CPF nº ........ e Cédula de 
Identidade nº ...... 
 
CONTRATO: Entre as partes retro nomeadas e qualificadas, fica ajustado o presente termo de contrato, 
regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis, nos termos das 
seguintes cláusulas e condições: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
A CONTRATADA obriga-se à prestação de serviços técnicos especializados Assessoria Consultoria 
Atuarial, com elaboração da Avaliação Atuarial de 2024 referente ao encerramento do exercício de 2023, 
bem como serviço de gestão atuarial, treinamento em atuária e assistência presencial, controle tratamento 
dos riscos atuariais, conforme especificações, parâmetros regulamentação federal, de interesse do 
instituto de previdência dos Servidores Públicos do Município de Pará de Minas-PARAPREV, conforme 
condições, quantidades exigências estabelecidas, conforme descrição constante no Termo de Referência 
(Anexo I). 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

 
2.1 - Fica estimado o valor global do presente contrato em R$ ... (...), seguindo-se os valores do Anexo I e 
conforme tabela abaixo: 
 

DESCRIÇÃO /ESPECIFICAÇÃO 
QUANT. Custo 

MENSAL 
CUSTO TOTAL 

12 MESES 

Contratação de serviços de Assessoria Consultoria Atuarial, 
com elaboração da Avaliação Atuarial de 2024 referente ao 
encerramento do exercício de 2023, bem como serviço de 
gestão atuarial, treinamento em atuária e assistência 
presencial, controle tratamento dos riscos atuariais, 
conforme especificações, parâmetros regulamentação 
federal, de interesse do instituto de previdência dos 
Servidores Públicos do Município de Pará de Minas-
PARAPREV, conforme condições, quantidades exigências 
estabelecidas, conforme descrição constante no Termo de 
Referência (Anexo I). 

12 

  

TOTAL    
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2.2 – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
3.1 – A CONTRATADA será remunerada mensalmente de acordo com os serviços prestados, com a 
emissão da respectiva nota fiscal, com o atesto do responsável bem como com a entrega dos documentos 
necessários. 
 
3.1.1 – Os pagamentos serão feitos até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente ao vencido, de acordo 
com os serviços efetivamente realizados, mediante apresentação da nota fiscal correspondente, aceitação 
e atesto do responsável fiscal ou gestor do contrato. 
 
3.2 – Para a execução do pagamento de que trata o item anterior a CONTRATADA deverá fazer constar 
na nota fiscal correspondente, emitida sem rasura e em letra bem legível o nome do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município de Pará de Minas e a inscrição no CNPJ n.º 
06.088.862/0001-02. 
 
3.3 – A(s) nota(s) fiscal(is) correspondente(s) deverá(ão) ser entregue(s) pela CONTRATADA diretamente 
ao(s) servidor(es) lotado(s) na(s) Diretoria Administrativo-Financeira, que somente atestará(ão) a(s) 
entrega(s) do(s) objeto(s) e liberará(ão) a(s) referida(s) nota(s) fiscal(is) para pagamento quando 
cumpridas pela CONTRATADA todas as condições pactuadas. 
 
3.4 – Havendo erro na(s) nota(s) fiscal(is) ou circunstância(s) que impeça(m) a liquidação da despesa, 
aquela(s) será(ão) devolvida(s) à CONTRATADA pela(s) Diretoria Administrativo-Financeira e o(s) 
pagamento(s) ficará(ão) pendente(s) até que aquele providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento 
fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Pará de Minas. 
 
3.5 – O Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Pará de Minas efetuará o(s) 
pagamento(s) quando se tratar de verba federal (convênios), obrigatoriamente por meio dos Bancos 
Oficiais, quais sejam, Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil S.A. 
 
3.6 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por parte do Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do Município de Pará de Minas, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo Instituto, entre a 
data em que o pagamento é devido e a data do efetivo pagamento, será de 6% (seis por cento) ao ano, 
calculada pro-rata die. 
 
CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA PRORROGAÇÃO. 
 
4.1 – prazo de vigência da contratação de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma 
da Lei nº 14.133/2021, mediante a celebração de termo aditivo. 
 

4.2 – prorrogação de que trata este item condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições os preços permanecem vantajosos para Administração, permitida negociação com contratado. 
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CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE DE PREÇOS, REPACTUAÇÃO E EQUILÍBRIO 

 
5.1 – Os valores poderão ser reajustados, decorridos 12 (doze) meses da data do orçamento estimado, 
quando a CONTRATADA poderá, por meio de requerimento específico, antes da assinatura do Termo 
Aditivo de prorrogação de vigência, solicitar a correção das bases contratuais. 
 

5.1.1 – O pedido de reajuste será recebido e analisado pela Administração que, em sendo 
acolhido, autorizará a correção pelo índice IPCA. 
 
5.2 – A repactuação, quando cabível, conforme conceitua o art. 6, LIX da Lei nº 14.133/2021 deverá ser 
precedida de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da variação dos 
custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, 
convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 
 
5.3 – O reequilíbrio de preço somente será concedido quanto comprovado o desequilíbrio econômico-
financeiro nas situações de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis – observando que reajuste no preço dos 
insumos, folha de pagamento e demais despesas dentro dos índices padrões (inflação, previsão em 
convenção) não serão considerados para concessão de reequilíbrio. 
 

5.3.1 – No pedido de reequilíbrio não serão considerados como comprovantes de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis documentos tais como folha de pagamento e 
demais despesas dentro dos índices padrões (inflação, previsão em convenção). 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
6.1 – Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão à conta da(s) seguinte(s) 
dotação(ões) orçamentária(s): 
 
09.272.0001 6.003 339039 – 0019. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
7.1 – O Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Pará de Minas, por meio dos 
servidores Isadora Fiuza Lopes, Karine Mendonça Diniz Mendes e Mariane Márcia de Melo Aguiar Amaral, 
exercerá a fiscalização do presente contrato, e registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas 
em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, objetivando a imediata correção das 
irregularidades apontadas. 
 
7.2 – As exigências e a atuação da fiscalização pelo Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Pará de Minas em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da 
CONTRATADA, no que concerne à execução do objeto deste contrato. 
 
7.3 – Fica designado como gestor do respectivo contrato o servidor Rodrigo Ribeiro. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
8.1 Obriga-se a efetuar o pagamento estipulado nas cláusulas do presente instrumento após a 
apresentação, aceitação e atesto do(s) responsável(eis) pela conferência do objeto e emissão de nota 
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fiscal por parte da CONTRATADA e desde que cumpridas as demais exigências e formalidades previstas 
em lei e neste contrato. 
 
8.2 – O CONTRATANTE obriga-se a exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, de acordo com este Contrato e seus anexos. 
 
8.3 – O CONTRATANTE obriga-se a receber o objeto no prazo, condições e em estrita conformidade com 
o Termo de Referência (Anexo I) do Edital. 
 
8.4 – O CONTRATANTE obriga-se a notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 
incorreções verificadas no serviço prestado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 
total ou em parte, às suas expensas. 
 
8.5 – O CONTRATANTE obriga-se a acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pela CONTRATADA. 
 
8.6 – O CONTRATANTE obriga-se a aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste 
Contrato. 
 
8.7 – O CONTRATANTE obriga-se a explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
 
8.8 – O CONTRATANTE obriga-se a, concluída a instrução do requerimento, decidir dentro do prazo de 30 
(trinta) dias sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 
admitida a prorrogação motivada por igual período. 
 
8.9 – O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus funcionários, prepostos ou subordinados. 
 
8.10 – O CONTRATANTE obriga-se a exercer a fiscalização da execução do objeto do contrato com a 
participação do servidor encarregado da gestão do contrato. 
 
8.11 – O CONTRATANTE obriga-se a denunciar imediatamente irregularidades na prestação do serviço 
objeto deste termo, solicitando à imediata substituição do prestador de serviço, quando estiver fora das 
especificações estabelecidas no Termo de Referência (Anexo V) do Edital. 
 
8.12 – O CONTRATANTE obriga-se a disponibilizar todas as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela CONTRATADA com relação ao objeto deste Contrato. 
 
8.13 – O CONTRATANTE obriga-se a proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom cumprimento 
do contrato. 
 
8.14 – O CONTRATANTE obriga-se a solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da 
Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento da execução 
deste Contrato e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que 
comprovem essas solicitações de providências. 
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8.15 – O CONTRATANTE obriga-se a proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA realize 
os serviços, objeto do presente Contrato, de forma satisfatória. 
 
8.16 – O CONTRATANTE obriga-se a notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas na execução do contrato, para que sejam adotadas as medidas corretivas 
necessárias. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
9.1 – A CONTRATADA obriga-se a cumprir o objeto do presente contrato ao CONTRATANTE, conforme 
especificações do Edital, em consonância com a proposta de preços apresentada pela CONTRATADA, de 
acordo com o estipulado neste instrumento, e em estrita conformidade com as disposições do Termo de 
Referência (Anexo V) do Edital. 
 
9.2 – A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.3 – A CONTRATADA responsabiliza-se pelo cumprimento de todas as despesas necessárias ao fiel 
cumprimento do presente contrato, inclusive encargos trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do Contrato. 
 
9.4 – A CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT; 
 
9.5 – A CONTRATADA obriga-se a cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação, conforme Art. 116, da Lei n.º 
14.133/21 e com o Decreto Federal 11.430/23. 
 
9.6 – A CONTRATADA obriga-se a comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, qualquer ocorrência anormal ou que atrapalhe a execução do objeto contratual. 
 
9.7 – A CONTRATADA obriga-se a paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade 
que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que coloque em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
 
9.8 – A CONTRATADA obriga-se a guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do Contrato. 
 
9.13 – A CONTRATADA obriga-se a arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no Art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/21. 
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9.14 – A CONTRATADA obriga-se a cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE. 
 
9.15 – A CONTRATADA obriga-se a alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência 

 
9.16 – A CONTRATADA obriga-se a submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise 
e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
 
9.17 – A CONTRATADA obriga-se a não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
9.18 – A CONTRATADA fica ciente que o não cumprimento do estabelecido no Termo de Referência 
(Anexo I) do Aviso de Contratação acarretará as penalidades legais cabíveis. 
 

9.18 – A CONTRATADA quanto ao tratamento das informações obtidas deve observar as obrigações 
impostas pela Lei Nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES 

 
10.1 – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
10.2 – A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
 
10.3 – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Art. 136 da Lei nº 14.133 de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
11.1 – Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam: 
 
11.1.1 – dar causa à inexecução parcial do contrato; 
11.1.2 – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.1.3 – dar causa à inexecução total do contrato; 
11.1.4 – deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
11.1.5 – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
11.1.6 – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do Prazo de validade de sua proposta; 
11.1.7 – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
11.1.8 – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
11.1.9 – fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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11.1.10 – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
11.1.11 – Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
11.1.12 – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame. 
11.1.13 – praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013. 
 
11.2 – O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Contrato, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.13; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 
a 11.1.4 e subitens 11.1.6 a 11.1.7 deste Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais 
casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
11.3 – A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à CONTRATANTE, conforme previsto no artigo 156, § 9º da Lei nº 14.133/2021. 
 
11.4 – Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, conforme dispõe 
o artigo 156, § 7º, da Lei nº 14.133/21. 
 
11.5 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme previsto no artigo 156, § 8º 
da Lei nº 14.133/2021, se for o caso. 
 
11.6 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo 158 
da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
11.7 – Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do artigo 163 da Lei nº 14.133/2021. 
 
11.8 – A aplicação das penalidades acima descritas poderá ser ocorrer sem prejuízo de eventuais 
implicações penais nos termos do que prevê o capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 
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12.1 – O presente contrato poderá ser rescindido, bem como ser cancelada de pleno direito a nota de 
empenho que vier a ser emitida em decorrência deste contrato, a qualquer tempo e independente de 
notificação ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos previstos nos arts. 137 e 138 
da Lei Federal n.º 14.133/21. 
 
12.2 – Poderá ainda o presente contrato ser rescindido, desde que motivado o ato e assegurado à 
CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa quando esta: 
a) venha a ser atingida por protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que comprometam sua 
capacidade econômico-financeira; 
b) for envolvida em escândalo público e notório; 
c) quebrar o sigilo profissional; 
d) utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, informações não divulgadas ao público e às quais tenha 
acesso por força de suas atribuições e que contrariem as disposições estabelecidas pelo Instituto; 
e) na hipótese de ser anulada a adjudicação em função de qualquer dispositivo legal que a autorize. 
 
12.3 – A nulidade do processo licitatório induz à do presente contrato, sem prejuízo do disposto no art. 149 
da Lei Federal n.º 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LGPD (LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS): 
 
Para os serviços estipulados no presente contrato, a CONTRATADA processa dados indispensáveis ao 
cumprimento de obrigação legal pelo CONTRATANTE, nos termos do art. 7º, §2º da LGPD. A 
CONTRATADA obedecerá aos seguintes termos/condições: 
        
13.1 A CONTRATADA se compromete a realizar o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo 

CONTRATANTE ao qual terá acesso exclusivamente para cumprimento das finalidades previstas no 

Contrato pactuado com o CONTRATANTE e/ou para atender às suas instruções específicas, bem como, 

caberá ao CONTRATANTE obter o consentimento de seus Servidores, doravante denominados titulares 

de dados, caso o referido tratamento de dados não se enquadre nas hipóteses previstas na Lei nº 

13.709/18 não podendo, a CONTRATADA desse modo, utilizar os dados tratados para finalidades 

diversas daquelas decorrentes da execução do objeto contratado. 

13.2 A CONTRATADA se compromete a não divulgar os dados pessoais aos quais tiver acesso em 

decorrência do Contrato assinado entre as Partes, salvo nos casos de exigência legal por parte de 

autoridade reguladora e/ou ordem judicial, hipóteses em que deverá cientificar no menor prazo possível o 

CONTRATANTE. 

13.3 A CONTRATADA se compromete a não compartilhar os dados pessoais a empresas terceiras, 

exceto com o consentimento do Titular dos dados, bem como a não subcontratar (total ou parcialmente) o 

objeto contratado sem a autorização prévia, expressa e específica por parte do CONTRATANTE. 

13.4 A CONTRATADA se compromete a implementar todas as medidas técnicas e organizacionais 

cabíveis para prover um nível de segurança adequado frente aos riscos inerentes ao tratamento de dados 

pessoais objeto do referido contrato. 

13.5 Uma vez encerrada a relação contratual entre as partes, a CONTRATADA se compromete a 

fornecer ao CONTRATANTE todos os dados pessoais por ela armazenados/tratados, bem como a eliminá-

los nos termos do art. 16 da Lei nº 13.709/18. 

13.6  Em caso de situações acidentais envolvendo o tratamento dos dados pessoais referente ao objeto 

do contrato sob sua responsabilidade que resulte em perda, divulgação ilícita ou alteração dos referidos 
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dados, a CONTRATADA se compromete a, no período máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a 

descoberta do incidente: i) notificar o CONTRATANTE do ocorrido; ii) investigar o Incidente de Segurança 

e fornecer relatório com as informações referenciadas no parágrafo 1º do art. 48 da Lei nº 13.709/18, bem 

como, informar as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do 

prejuízo. 

13.7 Quando descumprir as obrigações da legislação de proteção de dados ou quando não tiver 

seguido as instruções lícitas do CONTRATANTE, a CONTRATADA será solidariamente responsável pelos 

danos comprovadamente causados, nos termos do art. 42, §1º, I, da Lei nº 13.709/18, salvo nos casos de 

exclusão previstos no art. 43 da Lei nº 13.709/18, garantido às Partes o direito de regresso na forma da lei. 

13.8 A CONTRATADA se declara ciente de que qualquer violação às disposições do presente Termo é 

considerada uma violação do Contrato pactuado pelas partes, sujeitando-se a todas as penalidades 

cabíveis, sem prejuízo das cominações legais aplicáveis a cada caso. 

13.9 A CONTRATADA se compromete, quando necessário e dentro de suas limitações pertinentes ao 

objeto do referido contrato, a auxiliar o CONTRATANTE em relação à requisição dos Titulares de dados 

pessoais nos termos do art. 18 da Lei nº 13.709/18. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1 – Não será admitida a subcontratação do objeto deste Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1 – Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1 – Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, bem como, o Decreto Federal n.º 

11.462/23. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1 – Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/21 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO: 
 
18.1 – Fica eleito o foro da comarca de Pará de Minas, estado de Minas Gerais, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para solucionar quaisquer questões oriundas deste contrato. 
 
E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente documento em 1 (uma) via, na presença 
de duas testemunhas abaixo assinadas, que a tudo presenciaram. 
 
Pará de Minas (MG), ... de .......... de 2023. 
 

 
Representante legal 

LICITANTE VENCEDORA 

CONTRATADA 
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Marcos Antônio Duarte 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

DO MUNICÍPIO DE PARÁ DE MINAS 

Diretor-Presidente 

CONTRATANTE 

 
Testemunhas: 
 
 
 
 
1)__________________________ 

    CPF: 
 
 
 
2)__________________________ 

    CPF: 
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